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FUNCIONÁRIO PúBLICO - RECURSO ADMINISTRATIVO -
AÇÃO JUDICIAL 

- Não infringe a Constituição o dispositivo de lei ordi­
nária que condiciona a ação judicial ao prévio esgotamento 
dos recursos administrativos pelo funcionário público. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Prefeitura Municipal de São Miguel versus Manuel Silvano de Carvalho 
Recurso extraordinário n.O 20.496 - Relator: Sr. Ministro 

NELSON HUNGRIA 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de recurso extraordinário número 
20.496, em que é recorrente a Prefei­
tura Municipal de São Miguel e recor­
rido Manuel Silvano de Carvalho, acor­
da a La. Turma do Supremo Tribunal 
Federal, unânimemente, conhecer do 
dito recurso e dar-lhe provimento, na 
conformidade das precedentes notas ta­
quigráficas, integrantes da presente de­
cisão. 

Custas ex-lege. 
Distrito Federal, 29 de setembro de 

1952. - Barros Barreto, Presidente. 
- Nelson Hungria, relator. 

RELATÓRIO 

o Sr. Ministro Nelson Hungria -
O recorrido foi demitido pelo Prefeito 
de S. Miguel, Estado do Rio Grande do 
Norte, mediante processo administra ti­
'vo, do cargo de "procurador" da muni­
cipalidade, e impetrou mandado de se­
gurança ao juiz da comarca que o inde­
feriu, repelindo a argüida nulidade do 
processo administrativo, no curso do 
qual fôra reiteradamente intimado o re­
corrido, que se tornou revél e acentuan­
do que nenhum recurso fôra interposto 
na esfera administrativa. Na instância 
superior, porém foi cassada a decisão e 
concedido o mandado. 

Daí o presente recurso extraordiná­
rio, com fundamento na letra d do pre­
ceito constitucional, alegando-se que o 
acórdão recorrido colide com arestos 
dêste Supremo Tribunal Federal, no 
sentido de que o funcionário, antes de 
pleitear seu direito judicialmente, deve 
esgotar os recursos que lhe são assegu­
rados na esfera administrativa. No 

caso vertente, cabia o pedido de recon­
sideração, que não deixa de ser um re­
curso, e dêle não se serviu o recorrido. 

Contrarrazoando, argumenta o recor­
rido que, no tocante ao mandado de se­
gurança, a condição de que a êste pre­
ceda o recurso administrativo, só se 
apresenta quando o recurso tenha efei­
to suspensivo, - o que não ocorre no 
caso vertente. 

A fls. 90, oficiou o dr. Procurador 
Geral da República, opinando pelo co­
nhecimento e provimento do apê!o ex­
traordinário. 

É o relatório. 

VOTO 

O Sr. Ministro Nelson Hungria (Rela­
tor) - A condição do prévio uso do re­
curso administrativo, se êste tem efeito 
suspensivo, não diz com os funcionários 
públicos, sujeitos à legislação especial. 
O art. 223 do Estatuto dos Funcioná­
rios em geral, aprovado pelo Decreto­
lei federal n.O 1.713, de 1939, e repro­
duzido, apenas com diferença de nume­
ração, pelo Decreto-lei n.o 172, de 1942, 
sôbre o Estatuto dos Funcionários PÚ­
blicos Civis dos Municipios do Rio Gran­
de do Norte, dispõe, categoricamente, 
que "o funcionário só poderá recorrer 
ao Poder Judiciário depois de esgotados 
todos os recursos da esfera administra­
tiva, ou após a expiração do prazo a 
que se refere o § 1.0 do art. 221 (isto 
é, após o decurso do prazo dentro do 
qual deverá ser proferida a decisão sô­
bre o recurso)". Tal dispositivo nada 
tem de inconstitucional, pois que não 
subtrai a lesão do direito à apreciação 
do Poder Judiciário, mas apenas subor­
dina apêlo a êste à solução definitiva 
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do caso na órbita administrativa ou ao 
decurso do prazo para a decisão admi­
nistrativa. Não pode haver dúvida que 
na expressão "recursos" empregada no 
Estatl1to está compreendido o pedido de 
reconsideração, a que até se atribui 
efeito interruptivo da prescrição do di­
reito à ação judicial. E neste sentido é 
a jurisprudência desta Suprema Côrte, 
como indica a recorrente. 

Isto pôsto, conheço do recurso e lhe 
dou provimento, para restaurar a sen­
tença de primeira instância. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decis2.o foi a 
seguinte: Conheceram e deram provi. 
mento, sem divergência de votos. 

FUNCIOl\'ÁRIO PúBLICO 
PROVENTOS 

APOSENTADORIA - REVISÃO DE 

- A 1'evisão de proventos de aposentadoria, prevista no 
texto constitucional, não significa equiparação aos venci­
mentos dos funcionários em atividade; tal revisão é matéria 
de lei e ao Judiciár1'0 não cabe determiná-la. 

Interpretação do art. 193 da Constituição. 

TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 
Henrique Barbalho Uchôa Cavalcânti e outros versus União Federal 

Apelação cível n.o 4.189 - Relator: Sr. Ministro 
AFRÂNIO DA COSTA 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de apelação cível n.o 4.189, do 
Distrito Federal, recorrente Dr. Juiz 
da ::!.a Vara da Fazenda Pública ex 
officio, apelantes - Henrique Barbalho 
Uchôa Cavalcânti e outros, apelados os 
mesmos e União Federal etc. 

Acordam os juízes da La Turma do 
Tribunal Federal de Recursos, por 
maioria, dar provimento ao recurso ex­
officio, julgando prejudicada a apela­
ção voluntária, conforme o relatório e 
notas taquigráficas. Custas pelos ape­
lantes. 

Rio, 20 de agôsto de 1953. - Afrânio 
Antônio da Costa, Presidente e Relator. 

RELATÓRIO 

o Sr. Ministro Afrânio Antônio da 
Costa - Os autores propõem ação or­
dinária contra a União Federal, exi­
gindo desta o cumprimento do art. 193 
da Constituição federal, dada a alte­
ração dos vencimentos do funcionário 
federal em atividade, pela Lei n.O 488, 
de 1948. Pleiteiam, em conseqüência, ven­
cimentos iguais aos dos funcionários em 
atividade, gratificação por tempo de 
serviço e atrasados. A longa contestação 
de fls. 68 pode ser resumida em dois ar­
gumentos: a aposentadoria se regula 
pela lei vigente ao tempo de sua decre­
tação e a revisão, ordenada pelo art. 193 

COMENTÁRIO 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO ApOSENTADORIA - REVISÃO DE PROVENTOS 

1. Estabeleceu a Constituição federal de 1946, no art. 193, que 
os proventos da inatividade serão revistos sempre que, por motivo de 
alteração do poder aquisitivo da moeda, se modificarem os vencimentos 
dos funcionários em atividade. 

2. Cuidou-se com o dispositivo constitucional supra transcrito, 
evitar-se uma situação de profundo desequilíbrio na vida dos servidores 




